











Resumo:  O  artigo  percorre  um  viés  filosófico  e  doutrinário  com  enfoque  crítico  e  direcionado  à 




direito  constitucional  e  ainda,  tangenciar  a  respeito  do  princípio  do  não  retrocesso  social.  A 





Abstract:  The  article  approaches  a  philosophical  and  studious  inclination  with  critical  focus  and 
addressed to the thematic approached. It demonstrates the development of the Social State and the 
subject  of  the  public  politics  practiced  by  the  Legislative  and  Executive  and  that  per  times  suffer 
intervention of the Judiciary as measure of guaranteeing the Democratic State of Right. The objective 









do  Possível  e  suas  implicações  na  seara  prática,  bem  como  promover  a  conexão 





















Em  um  primeiro momento,  com  viés  histórico,  serão  tangenciadas  algumas 
teorias sobre o Estado Social e os Direitos Fundamentais Sociais. Continuadamente, 
com  visão  crítica,  serão  explicitados  os  posicionamentos  doutrinários  no  que  se 
refere  ao  princípio  da  reserva  do  possível.  Em  seguida,  será  promovido  o 
desenvolvimento das diversas teorias acerca da dignidade humana e do princípio do 





Mundial,  uma  vez  que  o  quadro  sócio­político  da  época  foi  dividido  em  duas 
vertentes:  a  primeira,  pré­existente,  que  qualificava  o  Estado  como  único 
protagonista  da  atividade  econômica,  sobrepondo­se  à  figura  dos  indivíduos  e  da 
coletividade;  e  a  segunda,  que  autorizava  ao  Estado  intervir  na  ordem  social  ao 
controlar de modo efetivo a vida em sociedade. 
Paulo Roberto Lyrio Pimenta 3 ,  leciona que essas mudanças proporcionaram 

















Verifica­se  que  o  Estado  Social  surgiu  no  século  XX  como  resposta  aos 
anseios  sociais  que  visava  ao  reconhecimento  da  importância  do  proletariado 
enquanto classe integrada da sociedade, ao contrário da proposta anterior, calcada 
em um paradigma liberal­burguês. 
Ingo  Wolfgang  Sarlet  ao  definir  o  Estado  Social  e  suas  diversas 
nomenclaturas, manifesta­se: 
(...) a  respeito da  terminologia "Estado Social de Direito", que aqui utilizaremos ao  invés de 
outras  expressões,  tais  como  "Estado­Providência",  "Estado  de Bem­Estar Social",  "Estado 









A  história  demonstra  de maneira  incontestável  que  não  era  satisfatório  tão 
somente um Estado que se abstivesse de interferir nos negócios privados, mas sim, 




civis,  deu  lugar  ao  constitucionalismo  social,  que  representava,  à  época,  um 
compromisso entre os grupos sociais em choque (progressistas e conservadores) 5 . 
Destarte,  analisa­se  ainda,  com  base  em  dados  históricos,  que  o  Estado 
Social deu­se como um modelo surgido em meio à contradição histórica, e apoiou­se 










em  experiências  políticas  e  institucionais  dissonantes,  o  que  conseqüentemente 
produziu  três  documentos,  diversos  entre  si,  mas  que  se  completavam  e  se 
harmonizavam:  a Revolução Russa de 1917,  a  reconstrução  da Alemanha após  a 
primeira  guerra  e  a  Revolução  Mexicana  (como  a  fundação  do  PRI  –  Partido 
Revolucionário  Institucional),  resultando  na  Constituição  de  Weimar  de  1919,  na 
Constituição Mexicana de 1917 e na Declaração dos Direitos do Povo Trabalhador e 
Explorado, na Rússia socialista de 1918. 
Tais  diplomas  inovaram  o  mundo  jurídico  ao  definir  constitucionalmente  os 
direitos sociais (principalmente o direito a saúde, trabalho, educação e cultura) como 
direitos fundamentais da pessoa humana, sob a necessária proteção do Estado. 
Ponto  pacífico  na  doutrina  é  que  os  direitos  sociais,  nomeados  como  de 





vigente.  Por  isso  a  maior  parte  da  doutrina  entende  que  ao  Poder  Judiciário  é 
reservado tão somente o papel de controle da constitucionalidade das leis e também 
o  de  verificar  a  harmonização  das  ações  governamentais  com  a  ordem 
constitucional  vigente  e  a  correta  execução  das  políticas  públicas  elaboradas  por 
esses,  mas  de  forma  alguma  tem  legitimidade  para  substituir  o  Legislativo  e  o 
Executivo  nos  respectivos  âmbitos  de  sua  competência,  sob  pena  de  se  ferir  o 
regime democrático tão necessário. 
E, dentre os vários  temas que  têm sido objeto de discussões na atualidade, 
insere­se  justamente  aquele  atinente  à  capacidade  limitada  do  Poder  Público  de 
prover  todas  essas  necessidades  da  coletividade,  estampadas,  sobretudo  nesses 
ditos Direitos de Segunda Geração. 






















A partir  daí,  percebeu­se que não poderiam mais  ser aceitos  ordenamentos 
positivos que não se compatibilizassem com o valor moral da pessoa humana que 
será abordado alhures. 
As  políticas  públicas,  por  sua  vez,  podem  ser  conceituadas  como  opções 
feitas  pelos  órgãos  políticos  de  uma  determinada  época,  em  busca  de  benefícios 
para a sociedade. São opções tomadas pela sociedade em deliberação e, como tal, 
em  regra  devem  ser  tomadas  pelos  órgãos  legitimados  democraticamente  para 
tanto. 7 
Dworkin  define  as  policies 8  como  diretrizes  adotadas  pela  sociedade  em 
busca  do  bem  comum.  Leciona  que  os  direitos  humanos,  dotados  de  jus­ 
6  TRAVASSOS,  Marcelo  Zenni.  A  reserva  do  Possível  como  uma  variável  federativa: 
religando a competência tributária às competências financeira e material em uma releitura do controle 













devem  ser  entendidos  como  ‘trunfos’  contra  os  quais  não  podem  ser  levantados 
argumentos dessas policies. 
Não  se  nega  que  as  políticas  públicas  em  geral  são  extremamente 
importantes  para  as  sociedades,  devendo  ser  tomadas  pelos  órgãos  legitimados 
democraticamente  para  tal,  ou  seja,  pelos  órgãos  dos  Poderes  Executivo  e 
Legislativo, sem ingerência, a princípio, do Poder Judiciário. 
Entretanto, segurando­se na mesma  idéia de essencialidade da democracia, 
é  importante  que  exista  a  possibilidade  de,  em  ocasiões  excepcionais,  sejam  as 
políticas públicas  também passíveis de controle, pela esfera  judicial ou seja, pelos 
órgãos jurisdicionais. E, sem dúvida, o controle dessas políticas públicas através do 
Poder  Judiciário  se  mostra  ainda  mais  viável  (ou  mais  que  isso,  se  mostra 
necessário), quando houver incompatibilidade delas com os direitos fundamentais. 
Contudo,  não  adianta  a  afirmação  ingênua  e  abstrata  de  que  existe 





Público  a  dar  efetividade  a  prerrogativas  instituídas  em  favor  das  pessoas  em 
geral. 10 
Tal  princípio,  é  cediço,  tem  como  berço  as  decisões  proferidas  pela  Corte 
Constitucional  Federal  da  Alemanha,  no  julgamento  de  um  famoso  caso  ocorrido 
















Restou  estabelecido  o  entendimento  de  que  só  se  pode  exigir  do  Estado  o 
atendimento  de  um  interesse  ou  a  execução  de  uma  prestação  em  benefício  do 
interessado, se observados os limites da razoabilidade. 11 
Salientou ainda a Suprema Corte Germânica, na ocasião, que os  intitulados 
direitos  sociais  estão  sujeitos  à  reserva  do  possível  no  sentido  daquilo  que  o 
indivíduo, de maneira racional, pode esperar da sociedade, o que inviabilizaria que 





direitos. Defendem os  seguidores  de  tal  princípio  que  se a  realização de qualquer 




de qualquer  tipo de  limites, poderia gerar o efeito de  inviabilizar o atendimento de 
outras necessidades coletivas, para as quais já havia um prévio planejamento. 
Sustentam  alguns  autores,  ainda,  que  o  controle  de  políticas  públicas  pelo 
Poder Judiciário feriria o princípio da separação de poderes, calcado no sistema de 
freios  e  contrapesos,  pois  caberia  exclusivamente  ao  legislador  elaborar  a  peça 
























reserva  do  possível,  desde  que  comprovado  pelo  Poder  Público,  em  juízo,  a 
eficiência da administração pública (o que pressupõe a maximização dos recursos), 
a  efetiva  indisponibilidade  total  ou  parcial  de  recursos  e  o  não­desperdício  dos 
recursos existentes. 
É  válido  transcrever  o  entendimento  de  J.  J.  Gomes  Canotilho,  que  não 
admite como justificativa para o não­cumprimento dos direitos sociais, a alegação de 
que a sua efetivação só se realizará se os cofres públicos assim o permitirem: 
Um  direito  social  sob  ‘reserva  dos  cofres  cheios’  equivale,  na  prática,  a 
nenhuma  vinculação  jurídica,  sustentando  que  os  direitos    fundamentais  sociais 
consagrados  em  normas  da  Constituição  dispõem  de  vinculatividade  normativo­ 
constitucional;  e  que  “as  normas  garantidoras  de  direitos  sociais  devem  servir  de 




assim designada  “reserva do possível”  (que não pode servir  como barreira  intransponível à 
realização dos direitos a prestações sociais), a crise de efetividade vivenciada com cada vez 

















Transcorridas  duas  décadas  desde  a  promulgação  da Constituição,  parcela 
expressiva  das  regras  e  princípios  nela  previstos  continuam  ineficazes,  o  que 
desencadeia  a  descrença  do  próprio  artigo  1º  da  Carta  Magna,  que  prevê  a 
dignidade  da  pessoa  humana  como  um  dos  fundamentos  da  República  brasileira 
além de estabelecer o Brasil um como um Estado Democrático de Direito 16 . 
Ainda que diante desse cenário, não se pode deixar de caracterizar, segundo 
a  melhor  doutrina  que  versa  sobre  o  tema,  que  nossa  Constituição  é 






























Direito,  como  mero  ponto  inicial  do  nosso  ordenamento,  ou  seja,  faltam­lhes 
compreensão  adequada  acerca  de  seu  papel  frente  a  um  verdadeiro  Estado 
Democrático de Direito 18 . 
Deste  modo,  acredita­se  que,  num  Estado  como  esse,  onde  o  caráter 
compromissário  da  Constituição  se  sobreleva,  pode  ocorrer,  tantas  vezes  for 
necessário,  um  sensível  deslocamento  do  centro  de  decisões  do  Legislativo  e 
Executivo, para o plano da  jurisdição. Ora, com o advento do Estado Social o  foco 







terceira  dimensão  de  direitos.  Para  tanto,  o  Direito  assume  uma  nova  feição:  a  de 
transformação das estruturas da sociedade. 
Por  isso, mais do que a superação das crises do estado,  torna­se  imprescindível superar a 
crise  do  Direito,  calcada  em  uma  crise  de  paradigma  de  dupla  face:  de  um  lado,  o  velho 
modelo  de  Direito  liberal­individualista­normativista  teima  em  obstaculizar  as  possibilidades 
do novo modelo  representado pelo paradigma do Estado Democrático de Direito; de outro, 
uma  crise  de  cunho  hermenêutico,  a  partir  da  qual  os  juristas  continuam  submersos  num 
imaginário metafísico­objetivamente,  no  interior  do  qual  ainda  ocorre  a  separação  sujeito­ 











seja,  pela  entrega  de  prestações  de  serviço  público  específico  e  divisível  ou  também  pelas 








Assim,  segundo  essa  teoria,  fundamentais  seriam  apenas  os  direitos  de 
primeira geração e dentre eles especialmente o de liberdade,  todavia acreditam os 
seus  adeptos  que,  para  que  se  possa  exercer  esse  direito,  necessário  o 
fornecimento  de  condições  mínimas  existenciais,  pelo  Estado.  Ou  seja,  sem  tais 
condições mínimas, o ser humano não poderia gozar sua liberdade. 22 Daí porque a 
prerrogativa do Poder Judiciário de concretizar essa esfera mínima de necessidades 
(ou  direitos  sociais)  das  pessoas,  independentemente  das  políticas  públicas 
existentes à época, implantadas pelos Poderes Executivo e Legislativo. 
Por  isso  que  grande  parte  da  doutrina  elenca  que  o  maior  fundamento  a 
permitir  o  controle  judicial  de  políticas  públicas  (o  que  só  deveria  ocorrer 
excepcionalmente)  é  a  necessidade  de  proteção  a  um  ou  vários  direitos 





fundamentais,  envolvendo  aspectos  dos  direitos  individuais,  políticos  e  sociais.  Seu  núcleo 
material  elementar  é  composto  do mínimo  existencial,  locução  que  identifica  o  conjunto  de 
bens  e  utilidades  básicas  para  a  subsistência  física e  indispensável  ao  desfrute  da  própria 
liberdade. Aquém daquele patamar, ainda quando haja sobrevivência, não há dignidade. O 
elenco de prestações que compõe o mínimo existencial comporta variação conforme a visão 
subjetiva  de  quem  o  elabore,  mas  parece  haver  razoável  consenso  de  que  inclui:  renda 
mínima, saúde básica e educação fundamental. Há ainda, um elemento instrumental, que é o 
acesso à justiça, indispensável para a exigibilidade e efetivação dos direitos 23 . 
E ainda  complementa  “se  um dado preceito  produzir,  in  concreto, um efeito 
anti­isonômico  ou  atentatório  à  dignidade  da  pessoa  humana,  não  deverá  ser 
aplicado” 24 , o que acredita­se, seria o caso do princípio da reserva do possível, que 
certamente pode vir a produzir ato que fira a dignidade da pessoa humana. 













Pensar  de  modo  contrário,  ou  seja,  na  aplicabilidade  do  referido  princípio, 
seria o mesmo que possibilitar a criação ou a manutenção dos direitos fundamentais 
já  existentes  (frisa­se,  os  mais  importantes  de  todo  o  ordenamento  e  que  se 
sobrepõe a esse próprio), sem que nunca pudessem vir a produzir efeitos, ou seja, 
sem que fossem efetivados, por impossibilidade fático­financeira. 
Por  isso,  o  princípio  da  reserva  do  possível  reduz  o  próprio  conteúdo  dos 
direitos fundamentais, o que em hipótese alguma poderia ser admitido 25 . 
4. A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA COMO FONTE GARANTIDORA DO PROGRESSO SOCIAL 










toda  a  construção  jurídica:  ele  impregna  toda  a  elaboração  do  Direito,  porque  ele  é  o 






25  TRAVASSOS,  op.  cit.,  disponível  em  <www.congressoprocuradores.com.br>  Acesso  em 
09/01/2008. 











A  dignidade  da  pessoa  humana,  (...)  está  erigida  como  princípio  matriz  da  Constituição, 
imprimindo­lhe  unidade  de  sentido,  condicionando  a  interpretação  das  suas  normas  e 




É  no  valor  da  dignidade  da  pessoa  humana  que  a  ordem  jurídica  encontra  seu  próprio 
sentido,  sendo  seu  ponto  de  partida  e  seu  ponto  de  chegada,  na  tarefa  de  interpretação 
normativa. Consagra­se, assim, dignidade da pessoa humana como verdadeiro superprincípio 
a orientar o Direito Internacional e o Interno. 29 
Todavia,  promover  uma  definição  para  a  dignidade  da  pessoa  humana 
enquanto  norma  jurídica  fundamental  se  revela  uma  tarefa  de  difícil  alcance,  haja 
vista  a  contínua  transformação  social  da  sociedade  contemporânea. 30  Ademais, 
diante da tradição filosófica ocidental não há como rastrear ou reproduzir conceitos 
pré­estabelecidos. 31 
Sob  a  ótica  de  Kant,  o  sujeito  é  o  elemento  decisivo  na  elaboração  do 
conhecimento, por isso, este ocupa o núcleo de seus estudos e teorias 32 . 
O  homem  ocupa  uma  posição  finalística,  que  faz  da  pessoa  um  ser  livre  e 
dotado de dignidade própria. "Só o homem não existe em função de outro e por isso 






Fundamentais  na  Constituição  Federal  de  1988,  2ª.ed.,  Porto  Alegre:  Livraria  do  Advogado  2002, 
onde  teve  oportunidade  de  abordar  (ainda  que  não  exaustivamente)  a  evolução  da  noção  de 
dignidade  da  pessoa  na  tradição  filosófica.  No  âmbito  da  doutrina  pátria,  afirma  ser  imperiosa  a 
consulta  da  obra  de  Fábio  Konder  Comparato,  A  Afirmação  Histórica  dos  Direitos  Humanos,  São 
Paulo:  Saraiva,  1999.  Ainda  sugere  autores  estrangeiros  tais  como  Christoph  Enders,  Die 














é  considerado  agente  de  valor  e  por  isso  não  pode  ser  considerado  um  mero 
instrumento. “O homem, e, duma maneira geral, todo o ser racional, existe como fim 
em si mesmo, não só como meio para o uso arbitrário desta ou daquela vontade". 34 
Sarlet  ratifica  a  tese  imediatamente  supra  ao  expor  que  a  dignidade  da 
pessoa  humana  está  vinculada  à  idéia  de  que  não  é  possível  a  submissão  do 
homem à condição de mero objeto do Estado e de  terceiros. Elevá­la como direito 




pena  de  ser  considerada  inconstitucional  e  de  transgredir  a  dignidade  da  pessoa 
humana. Ela é, destarte, paradigma avaliativo de cada ação do Poder Público e "um 
dos elementos imprescindíveis de atuação do Estado brasileiro". 36 
Canotilho  teoriza  o  ser  humano  como  fundamento  da  República  o  que 
deflagra  um  limite  maior  ao  exercício  dos  poderes  políticos  à  representabilidade 
política, e ressalta a importância da dignidade da pessoa humana: 
(...) perante as experiências históricas de aniquilação do ser humano (inquisição, escravatura, 
nazismo,  stalinismo,  polpotismo,  genocídios  étnicos)  a  dignidade  da  pessoa  humana  como 
base da República significa, sem transcendências ou metafísicas, o reconhecimento do homo 
noumenon,  ou  seja,  do  indivíduo  como  limite  e  fundamento  do  domínio  político  da 
República. 37 
33  Ibidem, p. 26. 














Logo,  o  referido  princípio  estudado,  é,  por  conseguinte,  a  "fonte  jurídico­ 
positiva dos direitos fundamentais" 38 . É este valor (advindo da dignidade) que atrai a 
realização  dos  direitos  fundamentais 39 ,  e  compõe  elemento  de  habilitação  do 
sistema  positivo  de  direito  de  uma  sociedade  que  tenha  a  pessoa  humana  como 
fundamento máximo. 40 
Para Alexandre de Moraes: 
A  dignidade  da  pessoa  humana  é  um  valor  espiritual  e  moral  inerente  a  pessoa,  que  se 
manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável da própria vida e que 
traz consigo a pretensão ao respeito por parte das demais pessoas, que constituindo­se um 
mínimo  invulnerável  que  todo  estatuto  jurídico  deve  assegurar,  de  modo  que,  somente 
excepcionalmente, possam ser feitas limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas 
sempre  sem menosprezar  a  necessária  estima  que merecem  todas  as  pessoas  enquanto 
seres  humanos.  O  direito  à  vida  privada,  à  intimidade,  à  honra,  à  imagem,  dentre  outros, 
aparecem  como  conseqüência  imediata  da  consagração  da  dignidade  da  pessoa  humana 
como  fundamento  da  República  Federativa  do  Brasil.  (...)  A  idéia  de  dignidade  da  pessoa 
humana  encontra  no  novo  texto  constitucional  total  aplicabilidade  (...)  e  apresenta­se  uma 
dupla  concepção.  Primeiramente,  prevê  um  direito  individual  protetivo,  seja  em  relação  ao 
próprio  Estado,  seja  em  relação  aos  demais  indivíduos.  Em  segundo  lugar,  estabelece­se 
verdadeiro  dever  fundamental  de  tratamento  igualitário  dos  próprios  semelhantes.  Esse 
dever­ser configura­se pela existência do indivíduo respeitar a dignidade de seu semelhante 





A  dignidade,  portando,  é  o  valor  absoluto,  indispensável  e  insubstituível 
inerente a cada ser humano. 42 
Elevar  a  dignidade  da  pessoa  humana  como  um  princípio  geral  do  Direito 
denota  suma  importância  uma  vez  que  tais  princípios  gerais  são  normas  de  valor 
38  Ibidem, p. 59. 
39 SILVA, José Afonso da ­ Anais da XV Conferência Nacional da OAB, p. 549. 
40  COMPARATO,  Fábio  Konder.  A  afirmação  histórica  dos  direitos  humanos.  São  Paulo: 
Saraiva, 1999. p.30 – "A dignidade do ser humano, fonte e medida de todos os valores, está sempre 
acima da lei, vale dizer, de todo direito positivo". 
41 MORAES,  Alexandre  de.  Direitos  humanos  fundamentais:  teoria  geral,  comentários  aos 
arts. 1º ao 5º da Constituição da República Federativa do Brasil, doutrina e jurisprudência. 5ª ed. São 
Paulo: Atlas, 2003 (Coleção temas jurídicos), p. 60 et seq. 













que  perderam  sua  capacidade  de  autodeterminação 44 ,  dentre  outras  classes 
minoritárias que constantemente são alijadas em diversas searas. 
Deste  modo,  impõe­se  a  garantia  da  identidade  e  integridade  física  e 
espiritual da pessoa através do  livre aprimoramento da personalidade; a  libertação 
da  "angústia  da  existência"  da  pessoa  por meio  de mecanismos  de  sociabilidade, 
dentre  os  quais  se  incluem  a  viabilização  de  trabalho,  educação,  saúde,  lazer, 




Na  medida  em  que  a  dignidade  da  pessoa  humana  é  elevada  como 







A  vedação  de  retrocesso  social  na  ordem  democrática,  especialmente  em 













infraconstitucional  venha  a  negar  (no  todo  ou  em  parte  essencial)  a  essência  da 
norma constitucional, que buscou tutelar e concretizar um direito social resguardado 







à  dignidade  da  pessoa  humana,  a  assistência  social  trouxe  um  auxílio  aos 
portadores  de  deficiência  que  não  conseguissem  prover  seu  sustento,  ou  tê­lo 
provido por sua família. Assim, a ação efetiva de vedação de retrocesso social, em 
se tratando de garantir uma vida digna às pessoas portadoras de deficiência, passou 





Adeptos  a  esta  teoria  encontram­se  os  doutrinadores  Ingo Wolfgang  Sarlet, 
Flávia  Piovesan  e  Luís  Roberto  Barroso,  dentre  outros.  Verifica­se,  com  Barroso, 
que,  em  que  pese  o  princípio  do  não­retrocesso  social  não  estar  explícito,  assim 
como  o  princípio  da  dignidade  da  pessoa  humana  (para  alguns,  questão 
controvertida), detém plena aplicabilidade, uma vez que é conseqüência do sistema 
jurídico­constitucional.  Ora,  se  uma  lei,  ao  implementar  um  mandamento 


















princípios  que  fundamentam  o  regime  democrático,  especialmente  o  referido  princípio  da 









disponha  de  determinada  margem  de  liberdade,  não  se  pode  ignorar  o  bojo  da 
Constituição e legislar no sentido de dissolver a vontade do legislador originário. 
Streck adverte que: 
Embora  (o  princípio  da  proibição  de  retrocesso  social)  ainda  não  esteja  suficientemente 
difundido entre nós,  tem encontrado crescente acolhida no âmbito da doutrina mais afinada 
com  a  concepção  do  Estado  democrático  de  Direito  consagrado  pela  nossa  ordem 
constitucional. 51 
Canotilho,  por  sua  vez,  define  o  princípio  da  proibição  de  retrocesso  social 
como: 
O  núcleo  essencial  dos  direitos  sociais  já  realizado  e  efetivado  através  de  medidas 
legislativas  deve  considerar­se  constitucionalmente  garantido,  sendo  inconstitucionais 


















[...]  não  restam  dúvidas  de  que  toda  a  atividade  estatal  e  todos  os  órgãos  públicos  se 
encontram vinculados  pelo  princípio  da  dignidade  da  pessoa  humana,  impondo­lhes,  neste 
sentido, um dever de  respeito e proteção, que  se exprime  tanto na obrigação por parte do 
Estado  de  abster­se  de  ingerências  na  esfera  individual  que  sejam  contrárias  à  dignidade 
pessoal, quanto no dever de protegê­la conta agressões por parte de terceiros, seja qual for 
sua  procedência.  Assim,  percebe­se,  desde  logo,  que  o  princípio  da  dignidade  da  pessoa 
humana  não  apenas  impõe  um  dever  de  abstenção  (respeito),  mas  também  condutas 
positivas tendentes a efetivar e proteger a dignidade do indivíduo. 53 





humana,  enquanto  Estado  Democrático  de  Direito,  é  um  exercício  efetivo  de 
cidadania e democracia. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com  o  positivismo  da  regra  consagradora  da  aplicabilidade  imediata  das 
normas que definem os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, § 1º, da CF), os 
poderes  do  Judiciário  estão  mais  ampliados  principalmente  para  defender  a 

















prega a  adaptação  da Lei Maior  às  regras  infraconstitucionais, quando  o  oposto  é 
que deveria imperar em face da supremacia daquela. 
A  superação  desta  visão  arcaica  de Direito  e  a  concludente  efetivação  dos 
direitos  fundamentais  básicos  estão,  no  Estado  Democrático  de  Direito,  ligados 
essencialmente ao fortalecimento do Poder Judiciário. 
Cláudio Pereira de Souza Neto explica: 
1)  o  Estado  tem  legitimidade  para  concretizar  direitos  sociais,  sobretudo  aqueles  que,  por 
uma infinidade de motivos, não conseguiram concretizá­los por conta própria; 2) da totalidade 
dos  direitos  sociais,  alguns  podem  ser  considerados  direitos  fundamentais;  3)  qualquer 
sociedade  onde  tais  direitos  não  sejam  respeitados  –  ou  onde  não  haja  iniciativas 
consistentes  para  implementá­los  –  é  uma  sociedade  injusta;  (...)  5)  o  judiciário  tem  a 




Resta  evidenciado  que  os  Poderes  Executivo  e  Legislativo  ao  tornarem­se 
inertes ou mesmo provocarem violação dos valores inseridos no bojo constitucional, 
mormente  aqueles  relacionados  aos  direitos  fundamentais,  implicará  em 
conseqüências  desastrosas  haja  vista  tratar­se  de  sociedade  democrática.  Logo, 
cabe  ao  Poder  Judiciário  promover  a  intervenção  visando  assegurar  a  efetividade 
dos direitos e garantir a sobrevivência do que é ser Estado Democrático de Direito. 
É válido enfatizar que a solução há de ser buscada em cada caso, de acordo 
com  as  circunstâncias.  O  Direito,  visando  soluções  concretas,  deve  transpor  a 
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